
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.544 - RS (2013/0002599-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALTAIR PINHEIRO VIANA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 

 NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN  - RS035176 

 RICARDO DE FREITAS E OUTRO(S) - RS062631 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DO PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO PARA INCIDÊNCIA DA MULTA COMINATÓRIA. 
NULIDADE DA DECISÃO QUE ESTIPULA AS ASTREINTES SEM A 
ESTIPULAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA O CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. O  arbitramento  da  multa  coercitiva  e  a  definição  de  sua 
exigibilidade,  bem  como  eventuais  alterações  do  seu valor e/ou 
periodicidade,   exige   do   magistrado,   sempre   dependendo  das 
circunstâncias  do  caso concreto, ter como norte alguns parâmetros: i)  
valor  da  obrigação e importância do bem jurídico tutelado; ii) tempo  para  
cumprimento  (prazo  razoável  e  periodicidade);  iii) capacidade  
econômica e de resistência do devedor; iv) possibilidade de  adoção  de  
outros  meios  pelo  magistrado e dever do credor de mitigar o próprio 
prejuízo (duty to mitigate de loss) (AgInt no AgRg no AREsp 738.682/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
14/12/2016).

2. Não fixado prazo para o cumprimento da obrigação de fazer, não cabe 
a incidência da multa cominatória uma vez que ausente o seu requisito 
intrínseco temporal.

3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.544 - RS (2013/0002599-6)
  

AGRAVANTE : ALTAIR PINHEIRO VIANA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 
   NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN  - RS035176 
   RICARDO DE FREITAS E OUTRO(S) - RS062631 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por ALTAIR PINHEIRO VIANA  contra 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pela parte adversa,  AYMORÉ 

CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, tendo em vista a impossibilidade de 

incidência da multa cominatória estipulada na origem, pois não foi fixado prazo para o 

cumprimento da obrigação de fazer discutida nos autos. 

Insurge-se o agravante alegando que a inexistência de fixação de prazo para o 

cumprimento da obrigação não tem o condão de inviabilizar a aplicação das astreintes. Aduz 

que de acordo com o art. 185 do CPC/73, se o prazo não estiver estabelecido em lei, ou não 

tenha sido fixado pelo juiz, deverá ser considerado o prazo de cinco dias. 

É o sucinto relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.544 - RS (2013/0002599-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALTAIR PINHEIRO VIANA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 
   NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN  - RS035176 
   RICARDO DE FREITAS E OUTRO(S) - RS062631 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DO PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO PARA INCIDÊNCIA DA MULTA COMINATÓRIA. 
NULIDADE DA DECISÃO QUE ESTIPULA AS ASTREINTES SEM A 
ESTIPULAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA O CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. O  arbitramento  da  multa  coercitiva  e  a  definição  de  sua 
exigibilidade,  bem  como  eventuais  alterações  do  seu valor e/ou 
periodicidade,   exige   do   magistrado,   sempre   dependendo  das 
circunstâncias  do  caso concreto, ter como norte alguns parâmetros: i)  
valor  da  obrigação e importância do bem jurídico tutelado; ii) tempo  para  
cumprimento  (prazo  razoável  e  periodicidade);  iii) capacidade  
econômica e de resistência do devedor; iv) possibilidade de  adoção  de  
outros  meios  pelo  magistrado e dever do credor de mitigar o próprio 
prejuízo (duty to mitigate de loss) (AgInt no AgRg no AREsp 738.682/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
14/12/2016).

2. Não fixado prazo para o cumprimento da obrigação de fazer, não cabe 
a incidência da multa cominatória uma vez que ausente o seu requisito 
intrínseco temporal.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece ser acolhido.

De fato, no julgamento do Agravo Interno no Agravo Regimental no Agravo em 

Recurso Especial n. 738.682-RJ, a Quarta Turma desta Corte Superior definiu os parâmetros 

para a fixação do valor da multa cominatória: i) valor da obrigação e importância do bem 

jurídico tutelado; ii) tempo para cumprimento (prazo razoável e periodicidade); iii) 

Documento: 1642393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 
capacidade econômica e de resistência do devedor; iv) possibilidade de adoção de outros 

meios pelo magistrado e dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to mitigate de 

loss).

Em reforço, ficou assentado que é dever do magistrado utilizar o meio menos 

gravoso e mais eficiente para se alcançar a tutela almejada, notadamente, verificando alguma 

medida de apoio que não traga tantos prejuízos para as partes.

Dentro nesses lindes, levando em consideração que a obrigação deve ser 

cumprida de acordo com o meio menos gravoso, o legislador estabeleceu no tocante às 

astreintes a fixação de prazo razoável para o cumprimento do preceito (art. 461, § 4°, do 

CPC/73 e art. 537, caput, do CPC/2015).

Deveras, em relação ao tempo, o juízo deverá levar em conta prazo razoável 

para o cumprimento da obrigação, dependendo da natureza e da urgência da tutela 

pretendida, o que acaba refletindo na ponderação do valor. O prazo de incidência não 

necessita ser apenas diário, podendo ser definido em minuto, hora, semana, quinzena, mês, 

ou, até mesmo, de forma fixa (notadamente para as violações de natureza instantânea).

2.1 Portanto, não fixado prazo para o cumprimento da obrigação de fazer, não 

cabe a incidência da multa cominatória uma vez que ausente o seu requisito intrínseco 

temporal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. APLICAÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. MULTA. TERMO FINAL. CUMPRIMENTO 
INTEGRAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Esta Corte Superior tem jurisprudência firmada no sentido de que, em se 
tratando de obrigação de fazer, é permitido ao Juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao devedor 
(astreintes), mesmo que seja contra a Fazenda Pública.
Não há razão para se estabelecer exceção onde o legislador não o fez.
II - Se a obrigação é de fazer ou não fazer, a multa diária deixa de correr, 
assim que o devedor cumpre aquilo que foi ordenado, também deixa de 
correr se e quando o credor requer a conversão da obrigação em perdas e 
danos, ou tornar-se impossível o cumprimento da obrigação específica ou a 
obtenção do resultado prático correspondente.
III - O termo inicial, para incidência da multa, será o dia subsequente 
ao prazo designado pelo juiz para o cumprimento da ordem e o termo 
final o dia anterior ao do efetivo e integral cumprimento do preceito, ou do 
dia em que for pedida a conversão em perdas e danos 
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 1213061/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011) - g.n.
_______________
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEASING. QUITAÇÃO. 
PARCELAS E VRG. OPÇÃO DE COMPRA. DOCUMENTAÇÃO. LIBERAÇÃO. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA. PRAZO. FIXAÇÃO.
- Na ação que tenha por objeto obrigação de fazer o juiz pode impor multa 
que assegure o resultado prático do adimplemento, fixado prazo razoável 
para cumprimento do preceito.
(REsp 777.482/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/12/2006, DJ 05/02/2007) - g.n.
_______________

PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXECUÇÃO ART. 461 DO 
CPC. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). MOMENTO DE INCIDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SÚMULAS 
282 E 356/STF.
- Na tutela das obrigações de fazer e de não fazer do art. 461 do CPC, 
concedeu-se ao juiz a faculdade de exarar decisões de eficácia 
auto-executiva, caracterizadas por um procedimento híbrido no qual o juiz, 
prescindindo da instauração do processo de execução e formação de nova 
relação jurídico-processual, exercita, em processo único, as funções 
cognitiva e executiva, dizendo o direito e satisfazendo o autor no plano dos 
fatos.
- Fixada multa diária antecipadamente ou na sentença, consoante o 
§ 3º e 4º do art. 461, e não cumprido o preceito dentro do prazo 
estipulado, passam a incidir de imediato e nos próprios autos as 
astreintes.
- Para que seja suscetível de análise em sede de recurso especial, a ofensa 
a artigo de lei deve ter sido objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. 
Incidência das Súmulas 282 e 356 do C. STF.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 663.774/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/10/2006, DJ 20/11/2006) - g.n.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0002599-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.361.544 / RS

Números Origem:  11100033901  2470492920128217000  70047487426  70047676341  70048241475  
70049404585

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN  - RS035176 

 RICARDO DE FREITAS E OUTRO(S) - RS062631 
RECORRIDO : ALTAIR PINHEIRO VIANA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 

 NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALTAIR PINHEIRO VIANA 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 

 NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN  - RS035176 

 RICARDO DE FREITAS E OUTRO(S) - RS062631 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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